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DECRETO MUNICIPAL Nº 071, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2025 
 

“Dispõe sobre as normas essenciais de controle de assiduidade 

e frequência, estabelecendo procedimentos para a justificativa e 

apuração de faltas, fruição das folgas compensatórias 

decorrentes, no âmbito da Administração Pública do Município 

de São José do Divino, Estado do Piauí.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUÍ, no uso 

das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, e considerando o dever constitucional 

de zelar pela eficiência e moralidade na prestação dos serviços públicos; 

 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 103, de 10 de abril de 2007, que institui o 

regime jurídico dos servidores, estabelece as bases para a perda da remuneração por faltas 

ao serviço não justificadas e indica o procedimento sumário para a apuração de infrações 

graves como o abandono de cargo e a inassiduidade habitual; 

 

CONSIDERANDO que a experiência administrativa aponta para a 

indispensabilidade de se regulamentar de forma mais rigorosa e específica a apresentação 

e a contabilização dos atestados médicos de curta duração, visando o uso legítimo do direito 

à licença para tratamento de saúde e a otimização da força de trabalho, em consonância 

com o interesse público na manutenção da plena capacidade produtiva da Administração; 

 

CONSIDERANDO, ainda, a obrigação de harmonizar o direito legalmente previsto 

às folgas compensatórias por serviços à Justiça Eleitoral (Lei Federal nº 9.504/1997) com 

as exigências de planejamento e organização dos órgãos municipais, estabelecendo limites 

anuais e regras de agendamento que assegurem a prestação ininterrupta dos serviços 

essenciais; DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, PRINCÍPIOS E APLICAÇÃO 

 

Art. 1º - O presente Decreto estabelece os critérios obrigatórios e os procedimentos 

administrativos para a gestão da frequência e das ausências dos servidores públicos 

efetivos, com o objetivo precípuo de garantir a disciplina funcional, a assiduidade e a 

continuidade dos serviços públicos no âmbito da Administração Direta e Indireta do 

Município de São José do Divino. 
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Parágrafo único. A aplicação das disposições contidas neste instrumento deverá 

ser pautada pelos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade e 

eficiência, assegurando-se, em todos os procedimentos, o rigoroso respeito ao devido 

processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, especialmente nas hipóteses que 

envolvam a apuração de infrações disciplinares. 

 

Art. 2º - Este Decreto vincula e aplica-se a todos os servidores públicos efetivos do 

Município de São José do Divino, independentemente da secretaria, órgão ou entidade de 

lotação, visando a uniformidade de tratamento e a clareza nas expectativas de conduta 

funcional em todo o quadro de pessoal estável. 

 

CAPÍTULO II 

DA DISCIPLINA DAS FALTAS E SUAS IMPLICAÇÕES REMUNERATÓRIAS 

 

Art. 3º - A ausência do servidor ao serviço sem qualquer justificativa prévia ou 

posterior, conforme os parâmetros definidos na Lei Municipal nº 103/2007 e neste Decreto, 

será considerada falta injustificada e ensejará a perda da remuneração integral 

correspondente ao dia não trabalhado, em estrita observância ao que preceitua o inciso I do 

Artigo 40 da legislação municipal incidente. 

 

Parágrafo primeiro. A identificação da ausência injustificada ocorrerá quando o 

servidor não comparecer ao local de trabalho, ou não cumprir integralmente sua jornada, 

sem que haja prévia autorização da chefia imediata, sem a apresentação oportuna de 

atestado médico válido, ou quando a justificativa apresentada não for aceita pela 

Administração, configurando, em tais situações, desídia que impõe a sanção pecuniária para 

a proteção do erário e da disciplina funcional. 

 

Parágrafo segundo. A perda pecuniária, aplicada de maneira proporcional, incidirá 

igualmente sobre os atrasos na entrada e as saídas antecipadas não autorizadas, calculada 

com base na fração da jornada diária não cumprida, nos termos do inciso II do Artigo 40 da 

Lei que rege os servidores públicos municipais. 

 

Art. 4º - Faltas justificadas são aquelas que, embora configurem ausência do 

servidor ao trabalho, decorrem de situações previstas expressamente em lei ou norma 

específica, autorizando o afastamento sem prejuízo da remuneração e da contagem do 

tempo de serviço para todos os efeitos. Tais justificativas incluem, mas não se restringem, a  



                   

PALÁCIO MUNICIPAL - PREFEITO ANTÔNIO FELÍCIA | AV. Manoel Divino, 55 - Centro CEP: 64.245-000 
CNPJ: 41.522.111/0001-45 | Contato: (86) 98194-2918 

E-mail: prefeitura@saojosedodivino.pi.gov.br | Site: www.saojosedodivino.pi.gov.br 

 

licenças para tratamento de saúde devidamente comprovadas e homologadas, licença-

maternidade, licença-paternidade, licença por motivo de doença em pessoa da família e 

afastamentos por força maior, desde que seguidas as exigências documentais e de prazo 

estabelecidas pela Administração Municipal. 

 

Art. 5º - As ausências motivadas por caso fortuito ou força maior, compreendidos 

como eventos imprevisíveis ou inevitáveis, alheios à vontade do servidor, que o impeçam 

comprovadamente de comparecer ao trabalho, poderão ser objeto de compensação das 

horas não trabalhadas, a critério exclusivo e discricionário da chefia imediata. 

 

Parágrafo primeiro. Para que a compensação seja considerada e deferida, o 

servidor deve apresentar solicitação formal à chefia no primeiro dia útil subsequente ao 

impedimento, acompanhada de documentação comprobatória robusta que ateste, de forma 

inequívoca, a ocorrência do evento grave e o impacto direto na impossibilidade de 

comparecimento. 

 

Parágrafo segundo. A decisão da chefia imediata, devidamente formalizada, deverá 

considerar a razoabilidade da justificativa e a viabilidade operacional da compensação, que 

poderá ser efetivada mediante o acréscimo de horas à jornada diária em outros dias, dentro 

do mesmo mês ou no mês imediatamente subsequente, não podendo, em hipótese alguma, 

configurar prejuízo à saúde do servidor ou comprometer a eficiência da prestação do serviço 

público. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CRITÉRIOS PARA ABANDONO DE CARGO E INASSIDUIDADE CONTINUADA 

 

Art. 6º - A Administração Pública Municipal, no estrito cumprimento de seu poder-

dever disciplinar, deverá dar início aos procedimentos legais para a rigorosa apuração das 

condutas de abandono de cargo e inassiduidade habitual, por representarem infrações 

disciplinares gravíssimas que atentam contra o princípio da continuidade do serviço público. 

 

Parágrafo único. A apuração dessas infrações observará, com a necessária 

celeridade, o procedimento sumário previsto expressamente no Artigo 120 da Lei que rege 

os servidores, sendo inafastável, em todas as suas fases, a garantia da plena observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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Art. 7º - A materialidade do abandono de cargo dar-se-á pela ocorrência da ausência 

intencional e ininterrupta do servidor ao serviço por período que exceda trinta dias, 

consoante estabelece a alínea "a" do inciso I do Artigo 120 da legislação municipal. 

 

Parágrafo primeiro. Configurada a ausência ininterrupta superior a trinta dias, o 

setor de recursos humanos deverá imediatamente notificar o servidor por todos os meios 

disponíveis e eficazes (incluindo correspondência com aviso de recebimento, correio 

eletrônico institucional ou, na impossibilidade de localização, por edital publicado), 

concedendo prazo para que o servidor apresente sua justificativa legítima ou promova o 

imediato retorno às suas funções. 

 

Parágrafo segundo. A ausência de manifestação do servidor ou a rejeição da 

justificativa apresentada pelos órgãos competentes determinará a imediata instauração do 

processo disciplinar sumário, conduzido com o objetivo de apurar a intenção do agente 

público de abandonar o exercício do cargo e aplicar a penalidade legalmente prevista, que 

pode culminar na demissão. 

 

Art. 8º - A inassiduidade habitual, por sua vez, será caracterizada pela somatória de 

dias faltosos ao serviço sem a devida causa justificada, por período igual ou superior a trinta 

dias, contados de forma interpolada, durante o lapso temporal de doze meses, nos termos 

da alínea "b" do inciso I do Artigo 120 da Lei que rege o funcionalismo municipal. 

 

Parágrafo único. O rigoroso controle de frequência mantido pelo setor de recursos 

humanos é o instrumento fundamental para a identificação da materialidade dessa infração, 

devendo, ao atingir-se o limite de trinta dias de faltas injustificadas no período de um ano, o 

setor competente notificar o servidor para a apresentação de defesa prévia, precedendo a 

abertura do processo administrativo disciplinar sumário, onde deverá ser demonstrada, de 

forma detalhada, a inexistência de justificativa aceitável para cada uma das ausências 

acumuladas. 

 

CAPÍTULO IV 

DA LIMITAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AOS AFASTAMENTOS POR 

ATESTADO MÉDICO 

 

Art. 9. Com a finalidade de resguardar a eficiência e a continuidade dos serviços 

públicos municipais, e evitando o uso indiscriminado de afastamentos de curta duração, fica  
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estabelecido que o número máximo de dias de ausência do trabalho justificados por 

atestados médicos, em caráter individual e por um mesmo servidor, será limitado a 08 (oito) 

dias no período abrangente de 12 (doze) meses. 

 

Parágrafo primeiro. A contagem desse limite anual será realizada e mantida pelo 

setor de recursos humanos mediante registro individualizado, que somará todos os dias de 

afastamento por atestado médico, independentemente da patologia ou do profissional de 

saúde emitente, excetuando-se as licenças que possuam regulamentação e proteção legal 

específica, conforme disposto no Artigo 11 deste Decreto. 

 

Parágrafo segundo. Alcançado o limite de 08 (oito) dias de afastamento no período 

de 12 (doze) meses, as subsequentes ausências justificadas por esta modalidade de 

atestado não serão mais consideradas automaticamente como licença remunerada, 

demandando a expressa homologação da junta médica oficial do Município ou de serviço 

pericial conveniado, mediante análise pormenorizada de cada caso, para a avaliação da 

capacidade laborativa e a necessidade de concessão de licenças de saúde de natureza 

mais prolongada. 

 

Art. 10. A apresentação de atestado médico para a justificação da ausência do 

servidor deverá seguir as seguintes exigências formais e temporais, cuja inobservância 

poderá resultar na não aceitação do documento e consequente consideração da falta como 

injustificada: 

 

I - O atestado deve ser apresentado ao setor de recursos humanos ou à chefia 

imediata no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do primeiro 

dia da ausência, prazo este que somente poderá ser estendido até o terceiro dia útil 

subsequente ao término do impedimento em casos comprovados de força maior. 

 

II - O documento deverá conter, de forma legível e completa, a adequada 

identificação do servidor, o número exato de dias de afastamento recomendado, a assinatura 

e o carimbo do profissional de saúde, incluindo seu registro ativo no Conselho Regional de 

Medicina (CRM) ou no Conselho Regional de Odontologia (CRO). 

 

III - O atestado deverá indicar o Código Internacional de Doenças (CID) 

correspondente, para possibilitar a correta classificação e análise da condição de saúde, 

todavia, a inexistência da CID não será causa de recusa do atestado, em respeito ao sigilo 

médico e à proteção de dados do servidor 
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IV - Em todas as situações nas quais o atestado médico recomendar um período de 

afastamento superior a 15 (quinze) dias ininterruptos, ou sempre que a soma dos dias de 

atestados apresentados pelo servidor atingir 30 (trinta) dias ao longo de 12 (doze) meses, a 

Administração Municipal terá a prerrogativa de encaminhar o servidor para a avaliação 

pericial obrigatória pela junta médica oficial ou serviço conveniado, que emitirá laudo 

conclusivo sobre a aptidão para o trabalho e a necessidade de manutenção do afastamento. 

 

Art. 11. Para fins da contabilização do limite de 08 (oito) dias anuais de faltas por 

atestado médico, não serão computadas as ausências decorrentes de: 

 

I - Licença-maternidade, em virtude de sua regulamentação específica e da proteção 

constitucional conferida à gestante e à puérpera. 

 

II - Licença para tratamento de saúde cuja causa seja comprovadamente acidente 

em serviço ou doença profissional, exigindo-se, contudo, a devida caracterização formal por 

laudo técnico e instauração de processo administrativo específico, conforme a legislação de 

acidentes de trabalho aplicável. 

 

III - Licenças médicas para tratamento de doenças graves e crônicas que, por sua 

natureza, demandem afastamentos contínuos ou prolongados, desde que tais condições de 

saúde sejam reconhecidas pela perícia médica oficial e devidamente homologadas por junta 

médica oficial do Município ou serviço pericial conveniado, mediante a apresentação de 

relatórios e exames detalhados que comprovem a severidade da patologia. 

 

IV - Situações excepcionais, imprevistas e de natureza grave, que resultem no 

excesso do limite estabelecido, devendo cada caso ser submetido à análise e deliberação 

final do Prefeito Municipal, após a obtenção de parecer técnico conclusivo da junta médica 

oficial e manifestação prévia do setor jurídico, garantindo a aplicação dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade na gestão das licenças. 

 

CAPÍTULO V 

DA REGULAMENTAÇÃO E LIMITAÇÃO DA FRUIÇÃO DAS FOLGAS DA JUSTIÇA 

ELEITORAL 

Art. 12. O servidor público municipal que for regularmente convocado a prestar 

trabalho à Justiça Eleitoral fará jus ao direito às folgas compensatórias, correspondentes ao  
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dobro dos dias de convocação, em observância ao Artigo 98 da Lei Federal nº 9.504/1997, 

que objetiva incentivar a colaboração cívica com o processo democrático. 

 

Art. 13.  A fruição das folgas compensatórias concedidas pela Justiça Eleitoral 

deverá conciliar o direito do servidor com a indispensável manutenção da eficiência e da 

continuidade dos serviços públicos municipais, devendo observar, de forma rigorosa, as 

seguintes regras e limitações de agendamento: 

 

I - O limite máximo de dias de folga da Justiça Eleitoral que poderá ser usufruído por 

um servidor em cada ano-calendário será estabelecido em 12 (doze) dias úteis. Os dias 

poderão ser usufruídos de modo contínuo por até 03 (três) dias úteis, vedado o acúmulo 

desordenado e a utilização concentrada que possa gerar prejuízo significativo à organização 

das equipes e à entrega dos serviços setoriais. 

 

II - Os dias de folga deverão ser solicitados pelo servidor à sua chefia imediata com 

a antecedência mínima e razoável de 10 (dez) dias úteis, mediante a apresentação 

obrigatória do comprovante oficial emitido pela Justiça Eleitoral que ateste o período do 

serviço e a quantidade de dias a que o servidor tem direito, com a indicação precisa das 

datas pretendidas para o usufruto. 

 

III - A concessão das folgas solicitadas está condicionada à exclusiva conveniência 

e necessidade do serviço público municipal, cabendo à chefia imediata analisar e deliberar 

sobre o pedido, levando em consideração a demanda de trabalho do setor, a escala de 

outros servidores com folgas pendentes e a essencialidade das funções desempenhadas 

pelo requerente. 

 

IV - Em casos excepcionais e devidamente fundamentados, em que a ausência do 

servidor nos dias solicitados possa acarretar prejuízo irreparável ao serviço público ou a 

grave paralisação de atividade essencial, a chefia terá a prerrogativa de indeferir o pedido 

para a data específica, propondo obrigatoriamente, no entanto, o reagendamento para um 

período subsequente que seja compatível com a dinâmica do trabalho, assegurando, em 

todo o caso, o direito à fruição oportuna. 

 

Art. 14. Fica expressamente determinada a vedação da utilização imediata das 

folgas da Justiça Eleitoral após o término de períodos de férias regulamentares, licenças 

para tratamento de saúde de longa duração, licenças-prêmio ou quaisquer outros 

afastamentos que configurem ausências prolongadas. 
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CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E GESTÃO DO DECRETO 

 

Art. 15. O gestor de cada secretaria será o órgão central responsável por realizar e 

manter o controle individualizado rigoroso de todas as faltas justificadas por atestado médico 

e da totalidade das folgas da Justiça Eleitoral de cada servidor, devendo repassar as 

informações mensalmente ao Departamento de Recursos Humanos.  

 

Art. 16. Ficam revogadas integralmente todas as disposições normativas municipais 

contrárias ou incompatíveis com as regras, as limitações e os procedimentos estipulados 

neste Decreto  

 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025, estabelecendo um período suficiente para que os 

servidores e as chefias possam se adequar aos novos procedimentos de controle e gestão 

de ausências ora instituídos. 

 

Gabinete do Prefeito de São José do Divino, Estado do Piauí, em 12 de dezembro 

de 2025. 

 

 

-Prefeito Municipal de São José do Divino-PI- 

MILTON GOMES 
MACHADO:395
25023320

Assinado de forma digital 
por MILTON GOMES 
MACHADO:39525023320 
Dados: 2025.12.12 
09:11:11 -03'00'
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P.a,,sin ro Unico. A aptiea,Çao dai d11poeieõe1 contíCI nes1.e nttwnenllO c,e._oera 

MI' p.11,1l_.. po1·°' prh:lfpk;:1$ ÇC1n$lil~ d• i.g.,ld~ montil~•• fmpeMQ;1llc.t,;tde • 

ardt!iinàa, ataeour&l'tdo,,&6, Am l.0doe t.11 ~Mef'ltol. o ~ 'ªlf'.MIÍIº ao ckrw-ldo 

pr00n&0 ~ogol, ,u,o conl:ritd1~ o 11rrplai dcfoae. ospo,clalmonto nM hlpót,oloti qU<G 

~m i:ii _,.,.fllÇtodo i~l ~ra. 

Art~ ~ • E&1e Oocroto ...tncule o ~/4e .a W008, 0& ~ ~ olotNOf. 00 

M....,Íj!IIO ôtl- Sló Jmô do Divino. ~f1LO d:! &eereltlria. ~lá OU tm'lidade dé 

IOtaÇAO. visando a ~ oe lrata,nMlo e a dereza nas. expec:tafivu oa condula 

ft.lnck>nal ,c1n1 todb a qu,9dr'O dip Pft$0àl fflftv-c,I . 

CAPIT\l~O • 

DA mSCIPUNA DAS FALTAS e SUAS IMPLICAÇÕES AE!MUNeRATÓRlAS 

Art.. 3• • A a:a ncioi do MIVidor .no ..«wk,o :1c1,a,m qw.lquttr Ji,1$bfic:Dtfva prlhin ou 

poMeflOI', COl'llorme os pwAmetroll definidos na Lei Municipal n- 103/2007 e nBMe Decreto. 

Mr8: conslderwdQ 101~ lnJl.lall~ • en..,. 11 paqb, dP rernul'1'!rsçê,o lnte,gr'N 

~pondence ao dia n60 ttabaU\llldO, em.estrita obsel'V.-..Clft ao que pteo&'llua alt"ldso I dO 

~ 40 CIO IQgl~ ttu,,iciP-111 fneidanto. 

P~~ Q to pf'lmeiro. A lch,nllficaçlo d@I ~ ~~ OCCff9f'd, ~ o 

-s«v;doi- rllO COtT'lp&l'tlOM ao local d& u;,,MlhO, ou ~ cumph" h l!!IQl"lfllfl'li!!ll'llt& ~1.13 fõ,'Mda, 

84ttn Que n&i8 Pfé-Aa autORZaclo da chefta lmecUata. ae,n a aprel-8f\'iaÇao oportun8 oe 

•t.ct$!.tldo ~ vitlida, ou qu;fl:f"ld'o .a J1.J..-il~tnlll .fP'Wf)l"I~ nk for ncolt• poa. 
Admínilttaçao., configul'anda, Offl tae-&ili..iB(:õH. dNl'dia que imoae a une-,ac p,eeunl6rfa pal'fll 

a .... oçt,odo-.,odo diod ..... UlClonel. 

p4,.tgralo N gundo, A pe,tda pocunhirl ~ ophcada <fO maneira propon:lonal. lnçldlré 

lg1,J-,ilmonilo $Obro 011~r1811;t11tre,d11 C1 N Nh;:llil$ 11ntoç.ip;1dn nJo O!MriPdH. ~ 

CClf'l"I 1>ase na ffaçAo da tomad8 dlMa• MO cumo,I08, ooa l.8fm08 do lncitõ li doAftiOO 40 aa 

Ltíl Que rego 05 ~rH pObflçoa munldl)lllb, 

Art. • • • Falas iúltiflC&CSU a.ão 8QiJMat; ®e. emtxlf8 oonr,siurern aydflda do 

wvk:lor oo 1rn~hQ,. d(tQ)from do 3itulltÇÕ,0$ pr~IN OJCJ)f'(lfl,l\JnCnlA) om IOI (M..I nQffl\A 

etpe,eiftea. autol'il.:3ndo a aitauam,enco &el'l'I i:,reJur.to d:t remuner~ e dai con~ do 

tempo de MIV~ pe111 ~oa efei~ T• Jv$tillc00vea ~ . mi,a, nAo M ....-lrlngern, • 

C 
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11cenea1 ~ra uatamento oe a.auoe de-.itclamente ccmprovadal e ~ - tielf'IÇB­

~ornid111~. b~.,.mk;lilld-. bno- pc;w motiYo de ~ i,m "9"°'11 dlil r.-nm• • 
ara 1&nt111'11011 por bça malOr, dellid6 que ~ 11119 e~ docunenr.eis fl de prazo 

~~~ pola Admlinklrgçêo Munldl)DI, 

A rt. 5• - Aa autancial motJvacJat por caso rort1.11~ ou fotça malcf. oo,npreendktOe 

C0ffl0 evQif11.o.s lmprevil,fvoll. ou /nev,i(Noia • .l,llhieb; • vonlBOo 00 H""ldcr, ~ o l~rn 

compn:,vadamanlt:1 dá, Cürnpán,es _, llnlt:m:lho, pOdârlo 5'àl' abfltla de C()mpáll!ii&ç6a dtuló 

hora a nAo lrabelhadss, a critétkJI 8)1.d~ e dlaq4donêrio da dlel'ia lmedi:a1a, 

Pu6graro p l'im•ito . Pate que a comi)8M8Çlo a.ta- conaló&f&da e defenda, o 

IJ.Ol'V'dor dovo ,UpflC,nti,r 90/içMRçlo iJonT\111 • oho~ no prinoin;i dl.- (ilíl Wbl~l,.IOntO ,EKi 

~ttnr.o, ACOfnpnnhadft d& dooimenuiçlo c::~1ór1ifll ~&a q~ a1est&. di!!I forma 

ln9qulvoce. a O(l01Têrde dQ qv...-0 ~..,. • o lmpr;telo dlr to ne imponlbllidBcM- de 

a:rnpar~Co, 

P,a,1,g~to :HgUndo. Aóeddoda dl81la lm,oda.ta_ oevkl,an,Cffl8 ~IJ, de\'Of'li'I 

o:insldiinlir il razoillbilid&dá da fla,ilficaiNa • ii ,_ilabtlldad& ~ d!lll 0ómpl!lnlilÇlia, ~ 

pockw'A sor (Qtt,,,Dd{I mQ(;ifRn~ o acr6'(!:imo ~ homs O tomNA dl~ ""outl'QIL di~. dtf\l!ro 

do metm0 mé11 ouno mê:s lmedlOtamente eubsequente-. n&o podendo, em~ alg'uma. 

c:onflgu~r prefuC-m • a...:.O. cJO 1eNídof ou compron"91er e ~ da- prnte,çao do •91fYWwO 
pf.CIC. 

CAPfTULOUI 

DOS CRITERJOS PARAABANOOHO OE CARGO li INAS&DU lOADE CONTINUADA 

At1.. 8" • AAdMJn~ Püblíea Mi.ricipal. no 8111:tl'ílO Gul'l'lprimMlto drl1I ll«l pode<• 

OOVOf' ~ . 00-., f'B dor inicie 80i ~IM>a. loga,ls para a rigo,os.o &purDÇêo daa 

aindutp:1, ci. ~ da t:(ll'g0 a in,,~ t,,..bl~, par ropro$C1111:.trWTI 1~ 

diacipllnerea gravl98imas q,,.,e atenutrn coorta o prínelpio da continuidade do seMço público. 

P.nrig ndo ú nico. A apwaç.\o deul:IS infraçóa11, ab!s.mvará. 00111 a noc:àü6rià 

celefidede. o p,ocedirnenlo sumérlo previtto expt"euamente no ~ 120 da Lei que rege 

0$ sorvfd:ims, $(1.ffÓO lnn·~ tllvd, om lod.!1$, H $ UõJ1$ ,-ff, ,1 g.t1mnlin ~ plon.a ~Anàfl 

~ prlnclptM ao a)i"rlfaditório e da 3mcAa dehJ,sa. 
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Art. 7" • Amir,el1alldade do el>andonode ca,go e1ar.--a,.;ao,e1a~ da ausência 

lntitfl(liQnõill • ilnln'-1up1'1 do ffrvid<>r tl(lo t,....,lço IX>" ~ ~ -• •,i_qedlJI lrin~ diH, 

(:IOl'llaOentll!II Mt&~ece 111 allnM "'illl"' do inciso I do-AtUgo 120da leoiltaç;ãõ tnunk:lpet 

P:.uàg:raro prl m•lro. Cod.igl,Jr.lCl.;i • -•rw;i,i íníf'11..-rupt:a, IJU~N:lf ,. trinta di:at- , o 

&Mor de recuraoa hilan8fl08 deverá lm«fiatamenle not.if'icar o eervidof por todoe os mek>e 

dil,ponlvoll:8 o oficN:n (ilnçlu'ntJo corru~ oom evleo do roceblmon'lo. çcrr9'Q 

etelr&.co instituc:íoniil ou. na impossiblidllde • locái?..aCIO, p0r d'lfil pul:lie&:lo). 

-conoeoenoo Pf&.ZO PtYB Qtl9 o NfYlôof' &QfNenle liU8 1uttif\ca1r/a legítima o..- PfomortB o 

l~o rGlorno - $UM tunç61d. 

P11 ... g111fo • •gundo. A nvwnci1'1' do mnnlfnlcJIÇào óo ~ OY 11 r9k,lç.k, dil 

JuStil'iell!!ltlvll lfll)(K-61'Ud pekl,d. ~ oomt:)e""l'ltes delO!l'Mh'1t11"6 8 IMõdiMa ine.t&Jl"IÇIIIO do 

proeaao ~ ~md,lo, ~ c:ofll. o ob:lol.lvo c;,e epura, a ln~o do 11gent<1 

pa;,lk:o do lilbando""r o .-:•rçkllO do QU'go u çiQlr II pc11nalld.:w:t. letg111/mani. pre<n•. qua 

l)Odt!ICtAn'iNWnfll~ 

At1.. S- • 14.. lna!illiduldadeo habtl.úli'V. 00,- sua VIU.:, .... Ull"&Clt!ri&ac;hl c,etli $0T'l81t.ria de 

dlAIS. falt~ ao so""'co Mllffl a &M<Lil cm.lU Ji.mtl~. por po,todc) IQU91 oo supeoo, a tr1n19 

dlaa. conc&doa de rama lntflfP04ada. durante o IBc»O tamp,orat de dolo motes. noa tt:mnele 

dei el'lnu "b' do lndao I d0Arbgo 120 dit L•I qua r~eo •~ rrvntclp.,L 

P41t; ,-ro OnJeo. O ligorc&O c:on'10llt do l'r'OQu(incla m ntlOo po,o ww 00 rocur&e1 

ht.Mn.ttAOs lt o lns1rutnerilô futld:lmtmlilll pmra Ili i:!«llll!c:t,ç&c dl!I nlllllériálict.'Kkli do.aá inf~. 

devendo. ao 1111Ill'9'-sa o ltn'wte oe tfinta diM de leltM ~tâflClldM no penodO de-.... eino, o 

selar canpetQntc,- noCifii;.i:w o $'i,'1Nb,i;w porn ili npr"i;tnt:9Ç10 dir:! dofotu priNlll, p l"Q(;4)(iQndo 1;1 

abàftwa do prc(ledSG ndrninifltt11WO dl!idplinar 8wnário. Ondo dfn'áf'é ser dt!itnon!.IJ'ada, de 

roone dMsihada. a WH:txlMêricla de fuatil.adva ac;:,eké·"81 para cada uma ôa.s euwncles 

.1:tCUTiulildQ$. 

CAPITULO IV 

OA U MITAÇÃO E. DOS PROCEPIM l;NT03 ~I..ATIVOS AOS AF'ASTAMIENTOS POR 

ATESTADO MEDtcO 

Art, 9.. Com a íif\8llr:!EKM de ~d'M a e~nda e a oonilnuldede- doa. :seMÇOII 

~ic;c;JIII munlci.p(li,:. CI IJY/11tndo o uso indlllc:rimkwildo de õ'lf.;ql~°'" de curtn dunJÇ~ flÇII 

5 
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8Mabeiecielo Que o numero maxmo de dias. <Je au:sênda oo lral>elho iUSllflCaCloe P« 

11le:s1.aoo:t rnéd'ool, em~rétef' lndivlOI.J8l e po, um"'""'° MN!dor, Hré llmlRK,o e OI (o ito} 

dlH no, pmlódo, 1111btanoen1e dõ 1 :z (dOíáJ ma-1,u. 

Pariliilnifo pt"lmeiro . A. éónl.l!lgt!tm &rs$4!1 limi18 $nual Mlrt ràatlzilda e mttntidll pelo 

,a.eco, ele recursos hllmanos medlanie regi&:tto lndMduaizsdo, qi.,e aomertt todoil os dias de 

aita:sta:JJ1C1nto por atntítdo moctligg, •nc1Gpo:nOentemvr1t• oa ~la ou oo profiaiOnal oe 

981.id& &Mftenlle, m:cecuando~Ho as li:::er"IÇM: qu& pos&uam l'egulalTH:ln'laç&o e pr'OU!tÇl!iõ legal 

&aQeCf.flca. C«IIOtme d181)06to nõArtiOO 11 dot.10 Deemto. 

Pu6g:raro M9Ul'KIO, ~ o 1m.1e de 08 (oito) dia& de er-,tamen10 no pedOdo 

09 12 (OOU} rnelff, 88- M.ibseQUlfl485 eus&ndM Ju8llticad por N'9 ,nod,elid:aóe 00 

l!ile!"$1'bdo ~ &er&õ mal! consid!WAd::is ~ cano, leé~ remunedd;ts., 

~ndo a eJQ)f .. a.a ~o da hJ,Me m4dlce olk:lal oo ~~ou rJe 1e,Nlço 

~ oonvonladb. ~!llnl.O en;ltli$O pmmonori~ d,o, ~ easo. ~"' 11 iltY-.1I~ dlJI 

eapacldade laboratHB e a necessidade de concesa.ao de licenças. de saúôe -de natureza 

mN pr~. 

Art. 10. A Bi,tea.entae,ao dtll ate:stado médica pare e ~o da 8ú&ftoei8 oo 

1411'\'ldor dev«.ê ~ as. &egulntn ~s bmMi e e~. et..ia lnobseNtncle 

~ .-..ultfll" ntl n0,o ~ do Ô0CUffl9010 e oon:&,eQVen19 ~. , ... ~ QQfll0 

lnjU51ibda: 

1 • O • tll!IIUldo i.t.'"'■ .. .,. 111pt"i,hn~ 111;t ffior da r.-;Ul$QIIJ hi.iRllillmS Dl,J A d:wlla 

lmocla\a ~ prazo ,rnp,-orrogâ'o'el de 48 (queren1a e Oito) horal, contadas a penir do pn'Tlelro 

d1111 ~ i11.15i6ncl9. prazo 91Ev que IORlQfl• ~ Mr N l,;inQl4o 11/ÁI o wrt:oir0 diil, üW 

5-UbMquen~ &o lérmino de» ~nao ffl'l1 C$5ó$ comp'OY&dos de ,orça maior 

li • O c:1Qcumçn1o c;lr;tv()m 0Qn1cir, do t~ logf,,,_ o ~.a. 1;1 ~lild,g 

M1entiOcaçãodoaitiNkkM', onümero«cetodeii:la:td~ afastamoentorecomendado, a M:SJnacura 

9 O carimbo do prollwonal de &flÓde, lnch,Jlndo M11U ~iro El~O 00 Cons.eilt,o R:e,g'oMI de 

M'edie:ln:t (CRM) ou no Ccnlelhõ R&glOl'\3I de OdonlOlogl (CRO). 

1U • O 11tmtndo déwaril fndicnr o Código lnlnrnilt.lonal do Doenças. (Cll) 

corre:!lpond!!!!nte, para possibih&ar a C0ffe18 daHlrcaçAO e anélise da OOl"ldlç.Ao dl!!I saúde. 

t.od~I, , li lnext.st4nçil1 d111 C IO nlo .sn t;i111JN dli recut:iil do--~ ,e,m ~lo~ Pgflo 

médico ,e 6 pl'(ltaçlo de dadoll. do~ 
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rv - Em tO<Sat a1 situacaea nM -Quala o MeMado tnédleo reeomeACt3t um P&l'íCOO oa 

l!lf'asQ.4.manlO wwe,ior • 1!5 (qul"-'•) dl-s lnlnte,n.,p(Qlt, ou pmpre que,~~ di.11• • 

al.Mtadmi .-esentadoA p9'o sarvidof'Mlf"lgir 30 jn"l'Ul:)dla!I. ao lõngOda 12 (dta:e)n'M!ISM.11!11 

.Adm,n,ist,a,çflo Munlopal lora o pronogoitkva do ancaminhol" o &e1rvlóor Pil"it. a av.JlMJÇ,lk, 

PCrit;ioil ~,~ paloi J1,mta m6dil;ioi d"~d w HrvÍÇO QQ1WC1ni.Klo. QI.M:I omi..-6 '-'.d:;, 

COr'llClusiYo M'JbH; a epiidlõ l)llre o ltfliball'IO • a iNCl&lldade de Rl8nul&t'IQIO do ahi:ttami&nLO,. 

.l.rt. 11 . P.-a fins dl!I oonltlbil~ dá hmire de 08 (Oilo) dítd anul!lis de fal\a!I- -pm 

ateat&OO m6dico. n8oN4!0 ccmp.Jta<SM as.~• d&con'ent.ee ae: 

1 - l.Jc8nç&-fflaitemiclade. em vinude de sua f'll9tliamentaç.Ao específica i!I da pt~ 

~u,;içnal i;:ionf~ ti gGIJl;nn!l" ,o p1J6,pe,rJ1, 

li - Ucenço para lrat.amorno de uude ouja ceusa Mfil oomproy-adamente acklento 

GfflHNiçoQll,ldoerlÇ(lprof'inionlif, .-;lglndo-M, fXll1~. 111d9Vld;;, ~rQITillll por 

laudo 1~ e inllallN'aÇão de pmcesao admlnl§trativo Mpe,clrlco. confo,me a tegi!ti~ da 

~o& OG trobe.lnoepl~•'· 

111 • LlolnçM -- po,• """"""""' do -.;u g,_ • ~ que, po,""' 
nM.weza. ~ af111uarneftt011 oan1ínuM ou p,olong&daa, dMde que um OOl'ldições de 

~Mii,mr~p,t,lfiJ)llrtaçl.,im6i;tlw~•d~tti~NPQf";.tntfl 

m6clice Oflclal 00 Mú~piO OIJ HNiÇO pe,i,clal ~ . medlll!lll'UO 8 ftpl'Hentaçl!tO de 

roLatoPol o o~oa d018ilh00ol QUO ~ liJ acworicJackl oa pa1otoglo. 

rv .. Silll8Ç6ea. axce~. lrnpfe,,,lsca, e de rtel lJl'aza ,g,a,,. • .- ,eMJRem no 

Q.11'.ÇVNQ rJo llm,to ~~bo~. 09Y4JndQ çiJid.J ~'1$0 ~ IUOmo~ O, ~ G' cklll~ 

fll'lltlt do Prett,i,o M..nclpal, Opõd; a ObCt!!ln(,lk) de pateow 16c::nioo é,Onélu5ivo d jurtb médtc:-:l 

Of\dal e ~ 195mç&o prévta oo ae<or ful1d~, gara,itlnoo l!I BCMIC&Ç:30 Cfol pl"lnclPIOfJ. oe 
r;-qo.~ (tdi, propon;;~ldodo li.li got,1~ dEl3 iN;onçtls. 

CAPITUJ..OV 

DA. REGUu.MENTA.Ç.lO E UMITAÇ.lO OA. FRUIÇ.lO DAS FOLGAS DA JIJSTIÇA 

eL.EfTORAL 

Art. 12. O~ ~u;Q munlçjJ>'II Ql,IO for rogd-~m~lo ~ 0 pr~r 

lt8bak) 6 Ju9liÇa El&il0181 fSr'& .tus ao direilD a, r~ Cõffll)e(darórias., ootte:sponde;ues ao 
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ôobfo 00& d ia&. oo ccn-ooeilÇêO.. em OO&Gf"J.anct,a. ao M,go 98 oa Lei Fedclf'ajl " • ~..:k)4fii$7, 

quu ohfallva inoantlwar u cofabontçAo dvk:-1 com o proc:;es.'50 darncx.r.ltkx>. 

Ar1. 1 J.. A truiçao dai& !olsa,a~ com,po,nsac6rln c:oncoellda5 ~ra Jua:tiçai e~Cll'el 

~ eon:ili3r o direito do &ei'Vidot cOni a il'dipensévet manu~ da &6catncle e CIII 

conOnukSacle dos •et'WXl9 ~lie<NI, mun~. devendo OllsarvM. de forma rfg(WOA. es 

~as n)Qr-õn o llmlb)Ç&s dD ~ndõ111WM11o: 

1 • o Hmlte ""1elmo (1:o ,r;tn oo t°'9;- d€I ..fU:&:tii9ll IEltilOl'ttl qv• PQOe,f• ""'utl,dn.lr1;1o por 

um &0/'Vklot om -cad3 ~JendMo S(!f'6 ettal:lelecidCII !!IM 12 (doZe) dias Uteit os d­

pooe,rao ser tJSUfr\Hdol. de modo 00f'Jtln1JO por até 03 (tJ'êl) ~ ut& Yedado o ~ 

~-.-utili~~c~dll qVt.l PQt,N~~í:tiO ,lg,1ifN;.t11i~·~~ 

das eqolpea e â entrega do!l seNlçoa HtOffaia. 

li • 0s dila de Jolga dóYDr~ IIJéf àólíeitackd ~ HINidor ê 5Ull ahà:Ra i~ ()()CT'I 

ei 11n'9ce<Klf'ICia mlr,1""8 • razoê'Wtl ele 10 (dez► d!ea. OlOtS, mediante a epres.entaç&o 

~~ do C(ln1~;;1nlfil: olid,.-11 amnldo pd.11 J1.15,Tjço Elaitoml quo .-lfl;lflll o parlado da 

11«\'M;() e e quenildade dti· elas e Q\18 o semdor tem direílõ, com a lndlcação p,eciaa das 

d."'lt,.i,s pNt'ond~ plll1' o usufrulo, 

111 •A óónCllü-lo das fOlgü sólla.~s uti DOndk:iànada A àxdu$Na.a,ir,/ànl~ 

111 necN:&{dade dG aervlço públioo municipal. cabendo à chefla lmedsata anailhlat e deliberar 

$Obro o pgdldQ. l.ov',!;ndQ om CQn$kior.;çõo @ dcm.,nd~ do ~'llb.llhQ do 50t,;w, çi cs,ç.~l.g do 

OUlRr.s nrvidorfl com fOlg:is pendàntt,s e II ll!&'?téndalkttlda d:ti5 funçMs del5érnpenhucb5 

pelO ,.que.rente 

rv - Em anos e)[eepciona1s. e devidamente flM"ldanM!lntadol, em que a auM!ftcia do 

a,en,w:lor f1QI dh.11 .ac,Kc~ POHII l(IIC?,@irT l.lw" proJ1,1b;o n.PE'...,.,.. 1K1 Hrviço põl;llloo OU Ili 

grave p.Df'8lsaçAc d9 atlddade euenclal. a chefia ll!!rá a pt1!11'r0Qt1tiva dfl lndl!lferir o pedido 

PIWB a <11ua a,:pec:1rca. proponc10 oc,,.ge.1onamem1D, no 4"'\anw, o reag4tftdramento para, um 
perfodó aubsttquente q1,1e Sfljfl compMlvel <:om • dil'tlAm6eli do 1rabalho. flUégulill'ldó,, tim 

todo o cno, o direito a rn.;AO CIC)OrtUne 

Art. 14... F"t<:a tP:j)ffJQan'Nlf'IUlt dlt1~ 1 Wldaç:lo ddl u tiu:IIÇ;IO lnJédietã dai 

t019N de JU$t,,ça ElilMoral ~ o I,o,mlno d9 PQlffodos o. tortas regulamenwe:a. l~ 

p.vo lr.'l~ontA;i do :s~Odo W ~..i ~ IIQonçõl$•prtmlo Q11,1 qu;::11$qu,o1' out:ro; 

ara:,t.amen10e Qllfl conr~ au:t6nciaa ~..._ 

1 GABINETE DO PREFEITO 

C,APIT\JL0\11 

DAS DISPOSIÇÕES FtNAtS E GESTÃO DO DECRETO 

Art. 1 !5. 0 go:s:tQI' e.lo c.;w;lil, ~rill ;.or!I o 0rg3o conllrnl IÇ!Spon~àvot por ,w,'li;~ o 

ll'lr.ltl'll:l!!lt o oon,to11 lf'ldMdualtz:acto tiO(Wcso do toei.as as falri,, Jm1Jliea:l35 i:iot' ate!!lado M6cli00 

• Ô8 tQl(ll~li1Qe ÓH ~ d9 Jutldç;.1 E,9IIC;qll d• <:edil MJVldol, CMV•ndQ, <epN.Nr M 

lnfonn~ rrw;1nsm1mcn1:n .no Dnpt1ruunon1c da Rocurs05, H:u~nos. 

Art. 1 $.. Flcem r~ lnt9gflllfll8n1e ~ N N~s.1101~/vn flll,lill~p;p,lw 

ooottâtla& 0u ~tver!I. CCfl"I M regra.s, as ltnífaçóes O Q!; pt0eed1mt1ntos M.llpulados 

nos.10 Oocrot.o 

Nt, 17. Eate Detteto enim em v~ na data de> aua publ~. p,oàUZíndo aeu• 

-vroílos, ilJ. ~rt1r do 1• ÓIIII ~ do 2025. 0$t0iboloçor>do ..-n perrodo :s,~nw, ~" qu• 09 

lMff'Vklorns it 1!15 dtr:fiH p05,a,n !!i111t &dàquár àDl!!I novos ptl)Cttchml!lnt.os &o controWt l!I gt,!!l&lki 

09 8U$&ndM Q1111 lnt,llllut00111 

~e do PJ--or~o de SIIO ..rose ao Oh'lno, E8tado oo Pf.eiul. em 12 dfl e1ezembro 

00202!!. 
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-Pw,f.nt, Munldl),I I de ~ J~, do D.fvf.ttO-Pf... 
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